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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                134ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos quatro dias de outubro de dois mil e dez, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 134ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processo nº 57.732/2009 – Carlos Alberto Crnkovic – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Sr. Carlos Alberto, o qual agradece a oportunidade e afirma que não recebeu nenhum comunicado, achando o fato estranho, pois recebe normalmente os carnês de IPTU e não houve alteração de endereço. Mostra que tem um contrato com a APAE – Associação de Pais e Amigos do Excepcional, no qual a entidade se responsabiliza pela capinação do terreno a ela cedido. Alega que soube da dívida quando compareceu na Prefeitura solicitando uma certidão negativa, na qual constou o débito. O Conselheiro Fabiano aponta que a responsabilidade contratual pela capinação é da APAE e que foi comunicado no Diário Oficial, que não foi lido pelo requerente e se passaram dez anos, pois o exercício cobrado é de 1999. O Conselheiro Ivanjo pergunta há quanto tempo ele mora nesta residência, e o Sr. Carlos responde que há mais de 10 anos e que este terreno pertence a ele. O Conselheiro Fabiano informa que não é possível alegar a responsabilidade tributária da APAE, mesmo com o contrato, mas sugere que entre com uma ação judicial de regresso. O Conselheiro Ricardo acrescenta que, para a Prefeitura, a cobrança é para o proprietário, pois, segundo o Código Tributário Nacional, em seu artigo 123, salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. O Sr. Carlos espera que o seu pedido seja deferido. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença do Sr. Carlos ficando o mesmo dispensado. Convertido em diligência. Do Conselheiro MAYCON MORGADO – Processo nº 39.855/2007 – Constic Empreendimentos e Participações Ltda – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Dr. Frederico Blaauw, representante legal da recorrente, o qual agradece a oportunidade de mais uma vez participar deste Conselho de Contribuintes e diz ser um serviço belíssimo prestado à sociedade. Alega que a rede de água e esgoto tornou-se operante em 15/07/2008, com informações do SEMAE, não podendo assim ser cobrada em 2007, porque não foi utilizada devida a sua inexistência. Lembra que em folhas 23 a Divisão de Tributos Imobiliários, calcada na legislação, sugeriu o cancelamento do IPTU, com confirmação da SEDEMA e SEMOB. O Conselheiro Maycon questiona se realmente foi disponibilizada somente em 2008 e qual o raio possível para escolas. O Dr. Frederico responde que ficou operante somente em 2008, mas que antes havia uma rede que passava em uma parte do imóvel, que só servia o bairro Monte Alegre, e não a área em comento e que não existiam escolas. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Dr. Frederico e fica o mesmo dispensado. Do Conselheiro RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI – Processo nº 29.161/2002 – Tipa Factoring Fomento Comercial Ltda – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Sr. Paulo Sérgio Moraes Sampaio, diretor da recorrente e Dr. Marcos Daniel Capelini, representante legal da recorrente. O Sr. Paulo Sérgio agradece a oportunidade de defesa e diz que a empresa esteve inativa, no período em que foi lançado o ISS por estimativa. Acrescenta que a empresa reativou suas atividades em dezembro de 2008. Informa que o valor dos débitos de 1997 até 2008 é de aproximadamente R$ 18.000,00, sendo que não houve fato gerador e nenhuma atividade realizada neste período. Por isso, pede cancelamento destes impostos, pois não houve receita para base de cálculo do ISS. O Conselheiro Ricardo pergunta se houve simplesmente troca de sócios na alteração de contrato. O Sr. Paulo responde que sim e que a empresa continuava inativa. O Conselheiro Ricardo diz precisar saber em qual mês exatamente retomaram-se e encerraram-se as atividades e sugere que sejam acrescentados documentos que comprovem o mês. O Sr. Paulo concorda e se compromete a trazer documentos comprovando a data inicial, no prazo regimental máximo de 15 dias. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Sr. Paulo Sérgio e do Dr. Marcos, ficando os mesmos dispensados. Processo nº 2.724/2003 – Colégio Salesiano Dom Bosco – Edificação Adaptação de Prédio – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Do Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo nº 26.946/2003 – Maria Conceição Sturion Martins – Inscrição Ambulante – Recurso Ordinário – Em folha 02, a requerente requer autorização para comércio ambulante, apresentando em folhas 03/04, documentações; em folha 10, a Divisão de Fiscalização defere autorização a requerente. Em folha 24, a requerente solicita cancelamento no CMC e revisão dos carnês da taxa de ambulante, dizendo que o comércio não utilizava qualquer tipo de veículo de tração motora e sim que a venda era realizada em sacolas, contrariando o comunicado por ela assinado em folha 10. Em folha 33, a Divisão de Fiscalização, após verificação, confirma o encerramento das atividades solicitado em folha 24. Quanto ao requerido em folha 28, solicita aos fiscais fazendários que informem quanto ao tipo de equipamento usado. Em folha 34, os mesmos informam que conforme consta em folha 10, a mesma será exercida com tração motora. Em folha 40, a Divisão de Tributos Diversos indefere o pedido de revisão. Em folha 43, é apresentado conforme folha 47, atestado de óbito pelo viúvo da requerente solicitando a isenção, já pleiteada pela requerente em folha 28. Em folha 49, a Divisão de Fiscalização ratifica a informação da folha 34. Em folha 51, a Divisão de Tributos Diversos encaminha o processo a esse Conselho para análise do pedido. Pela análise dos elementos acima citados, acompanha a decisão de Primeira Instância Administrativa e vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. Processo nº 52.374/2009 – Bertolin Hellmeister – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – Concedido vista ao Conselheiro e Presidente Renato. Processo nº 52.875/2009 – José Mazzero – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo Nº 40.095/2008 – Centro de Raja Yoga Brahma Kumaris – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Processo Nº 117.316/2007 – Cinemas do Interior de São Paulo Ltda – Cancelamento de Débitos – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo Nº 5.724/2010 – Mausa S/A Equipamentos Industriais – Isenção de ISSQN – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Da Conselheira ANDREA TEIXEIRA PÁDUA – Processo Nº 3.078/2006 – Biomed Laboratório de Análises Clínicas S/C Ltda – Inscrição no CFC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Processo Nº 13.354/2006 – Rimavi S.C.P. New Life Flat Service – Levantamento Fiscal Específico – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Ivanjo - Processos Nº 8.870/2006 – Paiaguá Loteamentos S/C Ltda. Nº 5.350/2006 – Urgency Análises Clínicas Ltda. (para sustentação oral). Ao Conselheiro Fabiano – Processo Nº 145.856/2009 – Oswaldo Dri (para sustentação oral). VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente retoma, conforme o acordado na sessão anterior, o tema da criação de uma nova Câmara ou de uma reformulação mais abrangente do Conselho, via ação legislativa. Todos os Conselheiros expressaram suas opiniões e discutiram e aprovaram a criação da Segunda Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, sendo que todos consideraram que a cidade de Piracicaba se projeta para se tornar um grande centro regional nos próximos anos e já se encontra madura para a criação de mais um colegiado especializado para fazer frente à crescente demanda de recursos e a conseqüente necessidade de aprofundamento das discussões de assuntos ligados ao direito tributário. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às dez horas e cinquenta minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
         Membro Conselheiro - Titular                                                             Membro Conselheiro - Titular
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       MARCELO BARALDI DOS SANTOS
      Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                              MAYCON MORGADO
     Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Suplente
_______________________________                                                                                           

RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI                                                                             

     Membro Conselheiro - Suplente                                                                                                       

____________________________________

TATIANA TELES MARTINS

Secretária do Conselho
